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LEI 10 /2023 

ld:030E6B1ED7D2D002 
ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA HORA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: Ol.612.S68/0001-26 

Altera o valor para pagamento d e 
Requisições de Pequeno Valor/RPV, 
decorrente de decisões judiciais, nos: 
temos do Art.100, parágrafos 3° e4° da 
Constituição Federal. 

Art. l º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer o pagamento de débitos ou. 
obrigações do Município de Boa Hora. decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, 
consideradas de pequeno valor, nos termos do Art. 100, parágrafos 3° e 4° da Constituição Federal, 
sendo procedido diretamente pela Secretaria Municipal da Fazenda, à vista do ofício requisitório 
expedido pelo juízo competente - Requisição de Pequeno Valor/RPV. 

Parágrafo Único - Para fins desta Lei, aditando a lei anterior N º 07/2017, que estabelecia o 
valor de R$6.000,00 (seis mil reais) como teto de débitos judiciais a serem pagos mediante RPV, 
passa a considerar-se de pequeno valor, a partir desta data, os débitos ou obrigações a té o valor do 
maior beneficio pago pelo Regime Geral da Previdencia Social , acompanhando o reajuste anual 
deste. 

Art. 2º - Os pagamentos das RPVs de que trata esta Lei serão realizados de acordo com as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município e serão atendidos conforme a ordem 
cronológica dos oficios requisitórias protocolados na Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 3° - A Assessoria Jurídica do Município ficará atenta, para que nos autos dos processos 
respectivos não ocorra fracionamento, repartição ou quebra do valor de execução, vedados no 
parágrafo 8° do Art. 100 da Constituição Federal, sem prejuízo da faculdade de o credor renunciar ao 
crédito de valor excedente ao fixado no parágrafo único do Art. l O desta Lei, para receber através de 
RPV. 

Art. 4° - Para os pagamentos de que trata a presente Lei, será uti lizada a dotação própria 
consignada no orçamento anual. 

Art. 5° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito , 06 de Dezembro de 2023 

iaa• ,,-,,-.,,1,.. Jo~s«;...,, .f; t--,d 
Francieudo do Nascimento Carvalho 

Prefeito Municipal 

ld:09FEC678AB84CFA4 
~"°A'1., ESTADO DO PIAUi 

• 
PREFEITU~ MUNICIPAL Dls 
ASSUNÇAO DO PIAUI 
ASSUNÇÃO NO RUMO CERTO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 031/2023, de 08 de dezembro de 2023. 

Institu i o Conselho Gestor Consultivo da Área de 
Proteção Ambiental Sítio Velho, nos termos da Lei 
Municipal nº 233/2023 e legislação federal 
pertinente. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO DO PIAUi , no uso de suas atribuições 

legais conferida pela Lei Orgânica Municipal, considerando a relevância da preservação 

da Área de Proteção Ambiental Sitio Velho, notadamente por abrigar pinturas rupestres de 

valor histórico e cultural, conforme disposto na Lei Municipal nº 233/2023 de 24 de 

novembro de 2023, e em conformidade com a Lei Federal nº. 9.985 de 18 de julho de 

2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza , e o 

Decreto Federal n•. 4 .340, de 22 de agosto de 2002. 

DECRETA 

CAPITULO 1 - DA INSTITUIÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 1º Fica instituído o Conselho Gestor Consult ivo da Área de Proteção A mbiental 

Sitio Velho , em conformidade com as disposições da Lei Municipal nº 233/2023 e das 

normativas federais que regem as Unidades de Conservação. 

Art. 2° O Conselho será regido pelas disposições da Lei Federal n• . 9.985/2000, 

pelo Decreto Federal nº. 4 .340/2002 e pelos dispositivos da legis lação ambiental 

municipal. 

Parágrafo único - O Conselho Gestor Consultivo da Área de Proteção Ambiental 

Sítio Velho atuará como instância superior para o planejamento e gestão estratégicos, 

visando assegurar a gestão democrática da unidade de conservação. 

CAPITULO li - DAS COMPETÊNCIAS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3° Compete ao Conselho Gestor Consultivo da APA do Sítio Velho: 

1. Acompanhar a elaboração, adoção e eventual revisão do Plano de Manejo da Unidade 

de Conservação (UC); 

li. Definir a agenda anual das reuniões ordinárias; 

Ili. Buscar a integração da unidade com os instrumentos de gestão do território; 

IV. Debater os interesses dos diversos segmentos sociais existentes em seu interior, 

respeitados os objetivos da unidade; 

V. Manifestar sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na unidade 

de conservação, como subsídio à decisão do órgão gestor; 

VI. Apoiar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente no processo de informação com as 

populações residentes, do entorno, e os usuários acerca das regras de uso e de proteção 

da UC, inclusive com programas de educação ambiental destinados a esse fim; 

VII. Apoiar o Secretaria Municipal de Meio Ambiente nos processos de adequação das 

atuais atividades socioeconômicas existentes na área às diretrizes do seu plano de 

manejo. 

Art. 4° O Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental do Sítio Velho será 

composto por um membro titular e respectivamente um suplente, ambos obrigatoriamente 

da mesma organização, representando cada um dos segmentos abaixo: 

Parágrafo 1° O Poder Público será representado por membros dos seguintes 

órgãos e entidades públicas: 

1. 01 membro titular e 01 membro suplente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

li. 01 membro titular e 01 membro suplente da Secretaria Municipal de Educação; 

Ili. 01 membro titular e 01 membro suplente da Secretaria Municipal de Obras; 

Parágrafo 2° A sociedade civil será representada por entidades residentes ou 

atuantes no território da APA pertencentes aos seguintes setores: 

1. 01 membro titular e 01 membro suplente da Associação de moradores do quilombo Sítio 

Velho; 

li. 01 membro titular e 01 membro suplente de uma das igrejas com domicílio no 

Município de Assunção do Piauí; 

Ili. 01 membro titular e 01 membro suplente de um dos Sindicatos com domicílio no 

município de Assunção do Piauí. 

IV. 01 membro titular e 01 membro suplente de uma das demais Associações com 

domicílio no município de Assunção do Piauí; 

Parágrafo 5°: A presidência do Conselho Gestor Consultivo da APA do Sítio Velho 

será ocupada por um representante designado por meio de portaria emitida pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Parágrafo 6°: Poderão ser convidados a integrar o Conselho Gestor Consultivos 

órgãos e entidades federais com atuação voltada à conservação e preservação do meio 

ambiente e dos recursos hídricos, desde que possuam áreas situadas no interior da APA 

ou em sua proximidade, limitando-se a participação a um máximo de quatro instituições. 

Parágrafo 7°: As instituições de ensino superior serão representadas por 

universidades, tanto públicas quanto privadas, que exerçam atividades educacionais, de 

pesquisa ou de extensão no território. 

Parágrafo 8°: O período de mandato dos representantes que compõem o 

Conselho Gestor Consultivo da APA do Sítio Velho será de dois anos, sendo passível de 

renovação por igual período. 

CAPITULO Ili - DA DESIGNAÇÃO E DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 5°: A designação dos membros que comporão o Conselho Gestor Consultivo 

da APA do Sítio Velho será realizada por meio de Portaria expedida pela Secretaria 
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